
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 295.329 - SC (2014/0122775-5)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : CLAUDEMIR PULI DA SILVA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. 
APURAÇÃO. AUSÊNCIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – PAD. ILEGALIDADE MANIFESTA. 
RESP N. 1.378.557/RS. REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 
da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir 
habeas corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a 
possibilidade de concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante 
constrangimento ilegal.

– "Para o reconhecimento da prática de falta disciplinar, no 
âmbito da execução penal, é imprescindível a instauração de 
procedimento administrativo pelo diretor do estabelecimento prisional, 
assegurado o direito de defesa, a ser realizado por advogado constituído 
ou defensor público nomeado" (REsp. n. 1.378.557/RS, representativo de 
controvérsia, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 

SEÇÃO, julgado em 23/10/2013, DJe 21/3/2014). 
– Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 

ofício, para reformar o acórdão recorrido e afastar o reconhecimento da 
falta grave discutida na audiência de justificação realizada em 2/10/2013, 
no Juízo da Vara de Execuções Penais da Comarca de Florianópolis/SC.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não 

conhecer do habeas corpus, concedendo, contudo, ordem de ofício, nos termos do voto 

do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Rogerio 

Schietti Cruz (Presidente) e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

Brasília, 07 de abril de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 295.329 - SC (2014/0122775-5)
RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : CLAUDEMIR PULI DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

liminar, impetrado em favor de CLAUDEMIR PULI DA SILVA contra acórdão do Tribunal 

de Justiça do Estado de Santa Catarina.

Extrai-se dos autos que o juízo das execuções determinou a regressão de 

regime prisional do paciente, para o semiaberto, devido ao cometimento de falta 

disciplinar de natureza grave. 

Contra essa decisão foi interposto agravo em execução, desprovido no 

Tribunal a quo em julgamento assim resumido:

RECURSO DE AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. 
REEDUCANDO QUE DEIXA DE CUMPRIR AS CONDIÇÕES DO 
REGIME ABERTO. FALTA GRAVE. REGRESSÃO. PRELIMINAR DE 
NULIDADE DECORRENTE DA AUSÊNCIA DE INSTAURAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. RESPEITO AO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL, CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. 
OBEDIÊNCIA AO ART. 118, § 2º, DA LEP. PRELIMINAR 
RECHAÇADA. PLEITO DE RESTABELECIMENTO DO REGIME MAIS 
BRANDO. IMPOSSIBILIDADE. DESCUMPRIMENTO REITERADO E 
INJUSTIFICADO DAS CONDIÇÕES IMPOSTAS. RECORRENTE 
CONDENADO AO CUMPRIMENTO DA PENA NO REGIME 
INICIALMENTE ABERTO. REGRESSÃO PARA O REGIME MAIS 
GRAVOSO. VIABILIDADE. ART. 118 DA LEP. RECURSO 
DESPROVIDO (fl. 8, sem destaque no original)

No presente mandamus, a Defensoria Pública aduz ser ilegal o 

reconhecimento de falta grave sem o devido processo administrativo disciplinar, sob 

pena de ofender os princípios do devido processo legal, do contraditório e da ampla 
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defesa, alegando, ademais, que essa tese é objeto de recurso repetitivo do Superior 

Tribunal de Justiça.

Adiciona que o magistrado da Vara de Execuções Penais da Comarca da 

Capital teria usurpado da competência do gerente da Casa do Albergado de 

Florianópolis, autoridade responsável por instaurar o processo administrativo 

necessário ao reconhecimento da falta grave. 

Requer, em liminar e no exame de mérito, seja que cassado o acórdão 

impugnado, afastando-se a falta grave, de forma que o paciente seja mantido no regime 

aberto.

Indeferida a medida de urgência e prestadas as informações, o Ministério 

Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do pedido, concedendo a ordem 

de ofício (fls. 99/100, 104/172, 176/196 e 199/204).

É o relatório.

HABEAS CORPUS Nº 295.329 - SC (2014/0122775-5)
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

O presente habeas corpus não merece conhecimento, pois impetrado em 

substituição a recurso próprio (HC n. 109956, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 11/9/2012). Contudo, nada impede que, de ofício, se constate a 

existência de manifesta ilegalidade que implique em ofensa à liberdade de locomoção 

do paciente (HC n. 271.890/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, DJe 3/9/2014).

Passo, portanto, à verificação da ocorrência de eventual ilegalidade.

Funda-se a impetração na imprescindibilidade da instauração de 

Processo Administrativo Disciplinar - PAD, para fins de reconhecimento de falta 

disciplinar no curso da execução penal.

Com efeito, o tema já foi objeto de debates neste Tribunal, tendo a 

questão sido pacificada no julgamento do recurso especial representativo de 

controvérsia n. 1.378.557/RS. A propósito, eis a ementa do julgado proferido pela 

Terceira Seção desta Corte Superior:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO PENAL. 1. RECONHECIMENTO DE 
FALTA GRAVE. IMPRESCINDIBILIDADE DE INSTAURAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR (PAD). 
DETERMINAÇÃO EXPRESSA DO ART. 59 DA LEI DE EXECUÇÃO 
PENAL. PODER DISCIPLINAR. ATRIBUIÇÃO DO DIRETOR DO 
PRESÍDIO (LEP, ARTS. 47 E 48). DIREITO DE DEFESA A SER 
EXERCIDO POR ADVOGADO CONSTITUÍDO OU DEFENSOR 
PÚBLICO NOMEADO. OBSERVÂNCIA DA GARANTIA DO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL, DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. 2. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Para o reconhecimento da prática de falta disciplinar, 
no âmbito da execução penal, é imprescindível a instauração de 
procedimento administrativo pelo diretor do estabelecimento 
prisional, assegurado o direito de defesa, a ser realizado por 
advogado constituído ou defensor público nomeado.

2. Recurso especial não provido. 
(REsp 1.378.557/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/10/2013, DJe 
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21/03/2014).

Portanto, restou decidido ser necessária a instauração de PAD para o 

reconhecimento da falta disciplinar.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus, mas concedo a ordem, de 

ofício, para reformar o acórdão recorrido e afastar o reconhecimento da falta grave 

discutida na audiência de justificação realizada em 2/10/2013, no Juízo da Vara de 

Execuções Penais da Comarca de Florianópolis/SC.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0122775-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 295.329 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00044201920128240023  023063737674  023120044202  20100565301  20130898481  
23063737674  23120044202  44201920128240023

EM MESA JULGADO: 07/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO MOSCOGLIATO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : CLAUDEMIR PULI DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, concedendo, 
contudo, ordem de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Rogerio Schietti Cruz (Presidente) e 
Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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